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APELAÇÕES. AÇÃO  DE  DESPEJO  COM
COBRANÇA  DE  ALUGUÉIS.  IMÓVEL  LOCADO
PARA FINS  COMERCIAIS.  FEITO  PROCEDENTE.
IRRESIGNAÇÃO DOS PROMOVIDOS. CONTRATO
DE  LOCAÇÃO  FIRMADO  POR  PRAZO
DETERMINADO. ALUGUÉIS. PAGAMENTO  NÃO
DEMONSTRADO.  DESPEJO  E  COBRANÇA  DOS
ENCARGOS.  POSSIBILIDADE.  APLICABILIDADE
DOS  ARTS.  9º  E  62,  II,  DA  LEI  Nº  8.245/91.
INEXISTÊNCIA  DE  FATO  IMPEDITIVO,
MODIFICATIVO  E  EXTINTIVO  DO  DIREITO  DA
PARTE AUTORA. INTELIGÊNCIA DO ART. 333, II,
DO  CÓDIGO  DE  PROCESSO  CIVIL.
MANUTENÇÃO  DO  DECISUM.
DESPROVIMENTO DOS RECURSOS.

Apelação Cível nº 0003229-66.2010.815.0731                                                                                                                                                                             1



-  Insta registrar,  de plano,  que é fato incontroverso
nos  autos  que  os  demandados  não  pagaram  os
aluguéis postulados,  porquanto é cabível  a ação de
despejo cumulada a cobrança dos aluguéis atrasados.

-  Do  acervo  probatório  encartado,  as  alegações  de
ausência  de  habite-se  e  de  irregularidade  na
propriedade  do  imóvel não  constituem  fatos
impeditivos, modificativos ou extintivos, nos moldes
do art. 333, II, do Código de Processo Civil, do direito
da parte autora em perceber os aluguéis atrasados e
os encargos devidos, bem como o seu imóvel, com os
bens  nele  guarnecidos,  no  estado  no  qual  foram
entregues  aos  locatários,  haja  vista  não  ter  sido
configurada  a  culpa  do  locador  pela  inviabilidade
dos empreendimentos dos locatários.

VISTOS, relatados  e  discutidos  os  presentes

autos.

ACORDA a Quarta Câmara Cível do Tribunal

de Justiça da Paraíba, por unanimidade, desprover os recursos.

Roberto Lorenzon ingressou com Ação de Despejo
c/c  Cobrança  de  Aluguéis, em face  de  Klenivaldo  Souza  do  Amaral  e  Eduardo
Queiroga  Gadelha, objetivando  a  desocupação  do  imóvel  comercial  locado  e  a
cobrança  dos  aluguéis  atrasados,  além  da  devolução  dos  bens  constantes  no
inventário do imóvel, no estado no qual foram entregues aos demandados.

Devidamente  citados,  os  promovidos  ofertaram
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contestações, fls. 33/37 e 88/91, na qual refutaram os termos da exordial,  postulando,
por fim, pela total improcedência do pedido.

Impugnação às contestações, fls. 145/151, rebatendo
pontualmente os argumentos elencados pelos demandados.

Liminar indeferida, fls. 190/191.

Termo de audiência, fl. 234.

Ao  sentenciar  o  feito,  a  Magistrada  a  quo  julgou
procedente a pretensão disposta  na inicial,  fls.  248/252,  consignando os  seguintes
termos:

Pelo  exposto,  JULGO PROCEDENTE O PEDIDO,
extinguindo  a  demanda  com  resolução  do  mérito,
nos termos do artigo 269, I  do Código de Processo
Civil,  decretando  o  despejo  dos  promovidos  e
condenando-os  ao  pagamento  dos  alugueres  e
demais encargos de locação vencidos até a imissão
do autor na posse do imóvel  com atualização com
base  no  INPC,  a  partir  do  vencimento  de  cada
obrigação,  e  juros  de  mora  de  0,5%  am,  desde  a
citação.
Considerando  a  situação  de  abandono  do  imóvel,
expeça-se,  em  caráter  de  urgência,  mandado  de
imissão na posse em favor do autor.
Condeno os promovidos ao pagamento das custas e
dos  honorários  advocatícios,  que  arbitro  em  20%
(vinte  por  cento)  sobre  o  valor  da  condenação,
devendo  ser  observado  o  prazo  de  suspensão  do
artigo 12 da Lei 1.060/50.
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Klenivaldo Souza do Amaral interpôs Apelação, fls.
256/260, aduzindo, em síntese, a irregularidade do imóvel locado em face de ausência
de “habite-se” e em razão da propriedade do bem não pertencer ao autor. No mais,
assevera  a  inexistência  de  mora,  haja  vista  a  inviabilização  do  negócio  ter  sido
ocasionada por culpa do apelado.

Eduardo Queiroga Gadelha, por sua vez, manejou
Apelação, fls. 262/266, rememorando os termos do recurso forcejado pelo primeiro
recorrente ao alegar ausência de habite-se e inexistência de mora.

Contrarrazões  não  ofertadas  pela  parte  autora,
consoante certidões de fls. 267/V e 291/V.

A Procuradoria de Justiça,  em parecer da lavra do
Dr. José Raimundo de Lima, fls. 272/275, opinou pelo prosseguimento do recurso,
sem manifestação de mérito.

É o RELATÓRIO.

VOTO

Feitas  essas  considerações,  os  recursos  apelatórios
serão analisados conjuntamente, em face das questões meritórias recursais estarem
entrelaçadas.

Inicialmente,  vislumbra-se  que  o  contrato  de
locação, fls. 09/12, firmado entre as partes foi por prazo determinado, ou seja, por um
período de sessenta meses,  sendo assim, para melhor elucidar a matéria,  cumpre
transcrever  as  cláusulas  contratuais  necessárias  ao  deslinde  da  questão  e  os
dispositivos legais aplicáveis à espécie, senão vejamos:
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CLÁUSULA SEGUNDA
(…)
PARÁGRAFO PRIMEIRO – Fica acordado, entre as
partes contratantes,  que o locatário será isento do
pagamento  do  aluguel  durante  o  período  de
01/10/2009 a 30/12/2009, no período de 01/01/2010 a
30/04/2010 terá o(a) LOCATÁRIO (A) um desconto
de R$ 3.000,00 (três mil reais) no valor do aluguel,
no  período  de  01/05/2010  a  30/8/2010  terá  o
LOCATÁRIO(A) um desconto de R$ 2.000,00 (Dois
mil reais) no valor do aluguel e de no período de
01/09/2010  a  31/12/2010  terá  o(a)  LOCATÁRIO(A)
um desconto de R$ 1.000,00 (Um mil reais) no valor
do aluguel.

E,

CLÁUSULA  DÉCIMA  PRIMEIRA –  Na  falta  de
pagamento dos aluguéis e encargos previstos neste
contrato  ou  de  qualquer  infração  contratual  ou
legal,  por  parte  do(a)  LOCATÁRIO(A),  fica  o(a)
LOCADOR(a)  com  a  faculdade  de  rescindir  o
presente  contrato,  exigir  o  cumprimento  das
obrigações assumidas e de ajuizar contra este a ação
competente,  correndo  exclusivamente  as  suas
expensas  e  a  título  de  honorários  advocatícios,  o
percentual  de  20%  (vinte  por  cento)  sobre  o
montante  devido,  ação  de  despejo  ou  outra,
independentemente  da  expedição  de  notificações
ou avisos ou ciência ao fiador, o qual nem por isso
ficará  exonerado de  indenizar  o(a)  LOCADOR(A)
amigável ou judicialmente, das referidas obrigações
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até a entrega das chaves, ficando estipulada multa
em  valor  correspondente  a  02  (dois)  meses  de
aluguel,  por  infração  de  qualquer  das  cláusulas
deste  contrato,  prevalecendo  o  valor  do  aluguel
vigente ao tempo em que ocorrer a infração.

A  Lei  nº  8.245/91  estabelece  nos  dispositivos  a
seguir:

Art. 9º A locação também poderá ser desfeita: 
(...)
III  -  em  decorrência  da  falta  de  pagamento  do
aluguel e demais encargos; 

E,

Art. 62. Nas ações de despejo fundadas na falta de
pagamento de aluguel e acessórios da locação, de
aluguel  provisório,  de  diferenças  de  aluguéis,  ou
somente  de  quaisquer  dos  acessórios  da  locação,
observar-se-á o seguinte: 
(...)
II – o locatário e o fiador poderão evitar a rescisão
da locação efetuando, no prazo de 15 (quinze) dias,
contado  da  citação,  o  pagamento  do  débito
atualizado,  independentemente  de  cálculo  e
mediante depósito judicial, incluídos:
a) os aluguéis e acessórios da locação que vencerem
até a sua efetivação; 
b)  as  multas  ou  penalidades  contratuais,  quando
exigíveis; 
c) os juros de mora; 
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d)  as  custas  e  os  honorários  do  advogado  do
locador, fixados em dez por cento sobre o montante
devido,  se  do  contrato  não  constar  disposição
diversa; 

De  antemão,  insta  registrar,  de  plano,  que  é  fato
incontroverso nos autos que os demandados não pagaram os aluguéis postulados,
porquanto diante dessa assertiva e dos dispositivos, acima reportados, é cabível a
ação  de  despejo  cumulada  com  a  cobrança  dos  aluguéis  atrasados  e  os  demais
encargos pertinentes. 

Dessa  forma,  restando  configurado  o
inadimplemento dos recorrentes, cumpre examinar suas alegações acerca de ausência
de habite-se e de irregularidade na propriedade do imóvel.

Compulsando  o  processo,  observo  na  cláusula
oitava,  constante  do  contrato  de  locação,  fls.  09/12,  que  compete  ao  locatário
satisfazer,  a  suas  expensas,  as  exigências  do  Poder  Público, dentre  elas  deve  ser
entendida  a  documentação  pertinente  ao  habite-se.  De  outra  banda,  mesmo  que
estivesse  ausente  aludida  determinação  contratual,  não  restou  corroborado,  nos
autos, que os locatários adotaram qualquer medida, visando compelir o locador a
regularizar  a  situação  em  comento,  sendo  assim,  a  pretensão  recursal  alusiva  à
inexistência de habite-se não deve prosperar.

Quanto  ao  argumento  de  irregularidade  na
titularidade do imóvel, convém esclarecer que, muito embora a propriedade do bem
esteja  no  nome da  empresa  Raul  Administração  e  Empreendimentos  Imobiliários
Ltda., convém esclarecer que, consoante o contrato social da referida empresa, fls.
173/176, figuram como únicos sócios, Roberto Lorenzon e Mariluce Marins Eller,  ou
seja, os locadores do contrato de locação, porquanto não há qualquer irregularidade
na  propriedade  do  imóvel  que  inviabilizasse  o  negócio  dos  recorrentes  e
impossibilitasse o pagamento dos aluguéis.
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No tocante à purgação da mora, impende consignar
que durante todo o transcorrer da demanda e inobstante a notificação de fls. 13/15, os
recorrentes  mantiveram-se  inertes  e  não  demonstraram o  adimplemento  de  suas
obrigações contratuais, nem fatos impeditivos, modificativos ou extintivos do direito
do autor, motivo pelo qual a mora restou caracterizada.

Nessa  senda,  do  acervo  probatório  encartado  aos
autos, as alegações dos promovidos não constituem fatos impeditivos, modificativos
ou extintivos, nos moldes do art. 333, II, do Código de Processo Civil, do direito da
parte autora em perceber os aluguéis atrasados e os encargos devidos, bem como o
seu imóvel, com os bens nele guarnecidos, no estado no qual foram entregues aos
locatários, razão pela qual não merece reparo a sentença hostilizada.

Por oportuno, colaciono os julgados a seguir:

RECURSO  DE  APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE
DESPEJO. PRELIMINAR DE CARÊNCIA DA AÇÃO
ANTE  A AUSÊNCIA DE  NOTIFICAÇÃO  PRÉVIA
DO  DEVEDOR.  REJEITADA.  ALUGUERES
VENCIDOS  E  NÃO  PAGOS.  AUSÊNCIA  DE
COMPROVANTE  DE  QUITAÇÃO  DESTES.
SENTENÇA MANTIDA.  RECURSO  IMPROVIDO.
Para a propositura da ação de despejo por falta de
pagamento  de  alugueres  e  encargos,  não  está  o
locador obrigado a promover a notificação prévia do
locatário para sua constituição e mora, posto que a
inadimplência é suficiente para motivar a rescisão do
vínculo  contratual.  Nas  ações  de  despejo  e/ou
cobrança de aluguéis e encargos da locação compete
ao réu à comprovação do pagamento dos aluguéis e
demais  encargos.  (TJMT;  APL  115788/2013;
Rondonópolis;  Quinta  Câmara  Cível;  Relª  Desª
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Cleuci  Terezinha  Chagas;  Julg.  16/04/2014;  DJMT
28/04/2014; Pág. 54).

E,

APELAÇÃO CÍVEL. LOCAÇÃO COMERCIAL POR
TEMPORADA.  AÇÃO  DE  DESPEJO  C/C
COBRANÇA.  ÔNUS  DA  PROVA.  CASO
CONCRETO.  PRELIMINAR  DE  CERCEAMENTO
DE DEFESA. INOCORRÊNCIA. ALUGUÉIS. A falta
de pagamento dos aluguéis e encargos não encontra
respaldo legal. Quitação do débito não demonstrada.
Excesso  de  cobrança  não  comprovado.  Multa
moratória  de  30%.  Possibilidade  de  aplicação,
conforme contratada. Benfeitorias. Indenização e/ou
retenção. Descabimento. Falta de previsão contratual
e  qualquer  tipo  de  autorização  por  parte  do
proprietário.  Afastada  a  preliminar,  negaram
provimento ao recurso. Unânime.  (TJRS; AC 41998-
50.2014.8.21.7000;  Tramandaí;  Décima  Quinta
Câmara Cível;  Rel. Des.  Otávio Augusto de Freitas
Barcellos; Julg. 16/04/2014; DJERS 28/04/2014).

Igualmente,

APELAÇÃO  CÍVEL  AÇÃO  DE  DESPEJO  POR
FALTA  DE  PAGAMENTO  C.C.  PEDIDO  DE
COBRANÇA  DE  ALUGUERES  DÉBITO
INCONTROVERSO  ENTREGA  DAS  CHAVES
AUSÊNCIA DE PROVA DA MORA ACCIPIENDI.
Não  tendo  o  requerido  comprovado  a  mora  da
locadora no recebimento das chaves do imóvel, deve
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responder pelos aluguéis inadimplidos até a data da
efetiva desocupação. Inexistência de abusividade das
cláusulas  contratuais.  Teoria  da  autonomia  da
vontade  (pacta  sunt  servanda).  Não  demonstrada  a
culpa  do  empreendedor  locador,  não  pode  ser
atribuída a ele a responsabilidade pelo insucesso
de loja em shopping center. Aplicação do art. 252 do
Regimento  Interno  deste  Tribunal  de  Justiça.
RECURSO  DESPROVIDO.  (TJSP;  APL  0006540-
80.2007.8.26.0564;  Ac.  7488894;  São  Bernardo  do
Campo; Vigésima Sexta Câmara de Direito Privado;
Rel.  Des.  Antonio  Nascimento;  Julg.  09/04/2014;
DJESP 28/04/2014) - destaquei.

Por fim, impende ressaltar que o Órgão Julgador não
está obrigado a responder cada um dos argumentos aduzidos pelo insurgente, sendo
suficiente a apreciação daqueles que entende necessários ao deslinde da questão.

À luz dessas considerações, vê-se que a sentença bem
aplicou os fatos e sopesou o direito, não havendo motivo para reformá-la.

Ante  o  exposto,  NEGO  PROVIMENTO  AOS
RECURSOS APELATÓRIOS.

É como VOTO.

Participaram  do  julgamento,  os  Desembargadores
Romero Marcelo da Fonseca Oliveira (Presidente), Frederico Martinho da Nóbrega
Coutinho (Relator) e Miguel de Britto Lyra Filho (Juiz convocado para substituir o
Desembargador João Alves da Silva).

Presente  o  Dr.  Amadeus  Lopes  Ferreira,
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representando o Ministério Público.

Sala  das  Sessões  da  Quarta  Câmara  Cível  do
Tribunal de Justiça da Paraíba, em 14 de agosto de 2014 - data do julgamento. 

Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho
               Desembargador
                      Relator
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